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APELAÇÃO  CIVIL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE 
LOCUPLETAMENTO ILÍCITO. DECISÃO QUE ACOLHEU 
A  JUSTIÇA  GRATUITA.  RECONSIDERAÇÃO  DO 
DECISUM,  INDEFERINDO  A GRATUIDADE  JUDICIÁRIA 
E,  POR  CONSEQUÊNCIA,  INDEFERINDO  A  PETIÇÃO 
INICIAL.  AUSÊNCIA  DE  FATOS  NOVOS.  PRECLUSÃO 
PRO  JUDICATO.  OCORRÊNCIA.  NULIDADE  DA 
DECISÃO.  RETORNO  DOS  AUTOS  À  INSTÂNCIA  DE 
ORIGEM  PARA  O  REGULAR  PROCESSAMENTO  DO 
FEITO.  INCIDÊNCIA  DO  ART.  557,  §  1º  A  DO  CPC. 
PROVIMENTO. 

-  O  magistrado  não  pode  reapreciar  e  rediscutir  matéria 
sobre a qual se operou a preclusão consumativa, sobretudo 
quando não há fatos novos.

V i s t o s , etc.

Trata-se de Apelação Cível  interposta  por Emília  Maria de 
Carvalho Amorim contra sentença, fls. 84,  proferida pelo Juízo da Vara única da 
Comarca de Bananeiras, nos autos da Ação Ordinária de Locupletamento Ilícito 
intentada em desfavor de Solange de Fátima Costa Guimarães. 
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O magistrado  sentenciante  indeferiu  a  petição  inicial,  com 
fundamento nos artigos 267, I e 284, parágrafo único do CPC, julgando extinta a 
ação,  sem  exame  do  mérito,  por  não  terem  sido  cumpridas  as  diligências 
determinadas no despacho. 

Em razões recursais, fls. 89/100, sustenta a recorrente que é 
credora  de  um  cheque  da  quantia  de  R$  21.000,00  (vinte  e  um  mil  reais)  da 
promovida e, ao levar o cheque a desconto, o mesmo foi devolvido pela instituição 
por falta de fundos. 

Argui, ainda, que em razão disso, a apelante faliu, fechando a 
sua pizzaria. Alega, por fim, que a sentença é citra petita deixando o magistrado de 
se  pronunciar  acerca  dos  pedidos  formulados  pela  promovente.  Diante  disso, 
requer  o  provimento  do  recurso  a  fim  de  reformar  integralmente  a  decisão 
combatida. 

Contrarrazões  apresentadas,  fls.  105/108,  requerendo  a 
manutenção do decisum. 

A  Procuradoria  de  Justiça  lançou  parecer,  fls.  117/118, 
opinando pelo acolhimento da alegação de nulidade da sentença e, no mérito, pela 
determinação do regular processamento do feito. 

DECIDO

Contam os autos que a promovente intentou Ação Ordinária 
de Locupletamento Ilícito em desfavor da parte ré, sob o fundamento de que foi 
vítima de fraude no pagamento por meio de cheque, no importe de R$ 21.000,00 
(vinte e um mil reais), tendo sido a cártula devolvida por falta de fundos. 

Neste cenário, por ocasião do despacho de citação da parte 
ré, o magistrado de primeiro grau deferiu a gratuidade judiciária requerida, fls. 18. 

Entretanto, logo após, em decisão exarada às fls. 49/50, o juiz 
de piso revogou o benefício outrora concedido, sob o fundamento de ausência de 
justificativa para a sua concessão. 

A questão que salta aos olhos diz respeito ao fato de outro 
magistrado  processando  o  feito,  ter  reconsiderado  a  decisão  de  concessão  da 
gratuidade judiciária, sem a existência de fatos novos, determinando o pagamento 
das  custas  processuais  pela  parte  autora  e,  em  razão  do  desatendimento  do 
referido comando judicial, ter indeferido a petição inicial. 
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Isso porque a revogação do benefício da justiça gratuita está 
condicionada  à  prova  da  inexistência  ou  do  desaparecimento  dos  requisitos 
essenciais à sua concessão.

Logo, não poderia o magistrado a quo revogar o benefício, tão 
somente com base em elementos que já existiam nos autos ao tempo em que a 
justiça gratuita havia sido deferida à parte. 

O que houve foi apenas uma mera reapreciação dos motivos 
que levaram inicialmente à concessão do benefício da gratuidade, o que é vedado 
ao  juiz,  em decorrência  da  preclusão  pro  judicato, impedindo  o  magistrado  de 
reexaminar questões já decididas no processo, ressalvados os casos previstos em 
lei.

A esse respeito, dispõe o artigo 471 do CPC:

“Art.471.  Nenhum  juiz  decidirá  novamente  as  questões  já  decididas, 
relativas à mesma lide, salvo:

I - se, tratando-se de relação jurídica continuativa, sobreveio modificação 
no estado de fato  ou de direito;  caso  em que poderá a  parte  pedir  a 
revisão do que foi estatuído na sentença;

II - nos demais casos prescritos em lei.”

Assim, não pode o Juiz reapreciar matéria já decidida, se não 
há  fatos  novos,  porque  se  opera,  nesta  hipótese,  a  preclusão  consumativa  pro  
judicato que vincula igualmente o magistrado. 

Nesse sentido, a jurisprudência pátria: 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -  REVOGAÇÃO  DE  OFÍCIO  DE 
ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA  GRATUITA -  AUSÊNCIA  DE  NOVOS 
ELEMENTOS -  IMPOSSIBILIDADE – PRECLUSÃO  PRO JUDICATO - 
RECURSO PROVIDO. Nos termos dos artigos 7° e 8° da Lei n° 1.060/50, o 
Juiz somente poderá revogar a assistência judiciária gratuita,  de ofício, 
mediante novos elementos nos autos que demonstrem a inexistência ou o 
desaparecimento  dos  requisitos  essenciais  à  concessão  do  benefício,  e 
desde que ouvida a parte interessada, dentro de quarenta e oito horas 
improrrogáveis.  Revogada a justiça gratuita tão somente com base em 
elementos que já existiam nos autos, verifica-se a ocorrência de preclusão 
pro judicato, uma vez que inviável o reexame daquilo que já foi decidido, 
nos termos  do art.  471  do CPC.  Recurso  provido,  mantendo a  justiça 
gratuita inicialmente concedida à parte. Relator: Des. João Câncio. Data 
de julgamento: 25/11/2015.TJMG
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“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL  -  BEM  DE 
FAMÍLIA -  ALEGAÇÃO  DE  IMPENHORABILIDADE  -  PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA  -  CARACTERIZAÇÃO  -  ENTENDIMENTO  DO 
TRIBUNAL  DE  ORIGEM  EM  CONSONÂNCIA  COM  JULGADOS 
DESTA  CORTE  -  RECURSO  IMPROVIDO”.  (STJ.  AgRg  no  REsp 
1049716/DF,  Rel.  Ministro  MASSAMI  UYEDA,  TERCEIRA  TURMA, 
julgado em 15/10/2009, DJe 30/11/2009).

“O processo é um caminhar  para  frente,  daí existindo o sistema da 
preclusão  (lógica,  consumativa  e  temporal),  às  vezes  até  mesmo 
dirigida ao magistrado (pro judicato), a fim de que a marcha processual 
não  reste  tumultuada”.  (REsp  802.416/SP,  Rel.  Min.  HUMBERTO 
MARTINS, Segunda Turma, DJ 12/3/07).

Portanto,  o  outro  juiz  não  poderia  reconsiderar  a  decisão, 
ante  à preclusão pro judicato, pois, como dito, o magistrado não pode reapreciar e 
rediscutir  matéria  sobre  a  qual  se  operou  a  preclusão  consumativa,  sobretudo 
quando não há fatos novos.

Com  essas  considerações, DOU  PROVIMENTO  AO 
RECURSO APELATÓRIO,  com fundamento no art.  557,  §  1º  A do CPC, para 
acolher  a  alegação  de  nulidade  do  decisum  que  indeferiu  a  petição  inicial, 
determinando  o  retorno  dos  autos  à  instância  de  origem  para  o  regular 
processamento do feito. 

Publique-se. Intimem-se. 

Gabinete no TJ/PB, em 03 de fevereiro de 2016.

Dr. Marcos William de Oliveira
Juiz Convocado/ Relator
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